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Resumo: A Constituição Cidadã trouxe em seu texto vários dispositivos assegurando o 
direito à educação, o direito a cidadania, o direito a dignidade. Esse artigo pretende discutir 
a efetividade desses direitos e apontar para uma Pedagogia Constitucional, haja visto várias 
tentativas legislativas de implementar esses direitos que não se concretizam, e demonstrar 
que a falta da cultura constitucional impede a plenitude da cidadania. 
Palavras-chave: Direito Constitucional; Educação; Cidadania. 
 
Abstract: the Citizen Constitution brought in your text several devices ensuring the right to 
education, the right to citizenship, the right to dignity. This article will discuss the 
effectiveness of these rights and point to a Constitutional Education, several legislative 
attempts to implement these rights that do not come true, and demonstrate that the lack of 
constitutional culture prevents the fullness of citizenship. 
 Keywords: constitutional law; Education; Citizenship. 
 
Introdução 
  O presente artigo parte das seguintes indagações iniciais para propor a 
discussão sobre a temática em tela: Em que consiste ser cidadão? Como se constrói, se 
manifesta e se reconhece a cidadania? Há cidadãos no Brasil? 
 A partir desses questionamentos, pode-se perceber a necessidade de 
estabelecer um diálogo dialético com o sentido comum utilizado para cidadania e o sentido 
político de cidadania. Percebe-se que historicamente o sentido de cidadania no Brasil foi de 
uma participação passiva de manifestar-se em votar, escolher representantes; sem 
verticalizar na plenitude de cidadania política, que só se efetiva com o conhecimento 
constitucional de seu alcance. 
 Novas indagações surgiram nesse processo, tais como: Na acepção plena de 
cidadania, inclui um preconceito com o termo? Qual o papel do Direito Constitucional 
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nesse processo de revelação? Serviria o Direito Constitucional para explicar o Brasil e o 
Brasil se explica em suas Constituições? 
 Buscando responder essas questões, sem caráter terminativo e muito mais no 
ideal provocativo, é que esse artigo se coloca; como um instrumento de reflexão e diálogo 
com seu leitor, diante de tantas manifestações legislativas pós Constituição Cidadã (1988), 
em vários projetos de lei de alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei 
nº 9.394/96), incluindo a disciplina de Direito Constitucional no Ensino Fundamental e 
Médio, tanto das redes públicas como privadas da educação nacional.
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  O artigo está estruturado numa análise inicial da Declaração do Direito à 
Educação, trazido na Constituição Federal de 1988 e documentos internacionais, para 
então, sugerir uma proposta pedagógica de Educação em Direito Constitucional - não se 
descuidando de enfrentar as dificuldades epistemológicas dessa discussão. 
Declaração Constitucional  E Internacional Do Direito À Educação 
  A Constituição Cidadã trouxe o Direito Educacional como um dos valores 
fundamentais do Estado brasileiro, para a conquista da cidadania e de uma vida digna para 
o ser humano. Pode-se fazer tal interpretação a partir do art. 1º, incisos I ao III, onde fica 
historicamente comprovado que o homem (aqui entendido como gênero humano), para 
entender a sua soberania como elemento formador do Estado, exercer sua cidadania e exigir 
que sua condição humana seja reconhecida pelo Estado, por si e pelos demais como digna, 
só é possível pela da educação. Para que o ser humano possa realizar suas escolhas com 
consciência, maturidade, plena liberdade e criticidade, é necessário que tenha se 
desenvolvido intelectualmente, é necessário que tenha sido educado e se educado, tanto dos 
espaços formais da escola, como nos espaços informais da convivência social. 
O Estado brasileiro, na busca de se efetivar como um “Estado Democrático 
de Direito”, objetiva criar uma sociedade livre, solidária, democrática e justa – justiça 
social – e para tanto, traz como fundamentos e diretrizes a garantia do pleno 
desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades, a promoção do bem comum. Esses 
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objetivos estatais só poderão ser efetivados por intermédio da educação. (MACHADO 
JÚNIOR, 2003). 
  A educação é uma relação humana, uma relação estabelecida entre as 
pessoas em todos os espaços sociais. Se dá nas relações familiares, onde os membros se 
educam, aprendem valores e tradições daquele grupo, firmam repetem práticas sociais e 
criam novas. Acontece nas brincadeiras da infância, onde – mesmo não dirigidas e 
orientadas por um adulto – as crianças aprendem os limites espaciais, o uso da liderança, o 
respeito e cedência, como resolver seus conflitos de interesse, a descoberta da afetividade 
por outros que não seus familiares.  A educação se dá nos espaços públicos como a escola 
(local formal e dirigido para a prática educativa) e do trabalho, onde a aprendizagem é 
direcionada para atingir determinados fins, com objetivos pedagógicos estabelecidos.  
 A educação foi conceituada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação  (Lei 
nº 9.394/96) como  
Art. 1º - A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 
§1º - Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 
§2º - A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social (grifo não original). 
 
  O direito constitucional educacional foi reconhecido como um direito 
individual de primeira geração, identificado como o direito de personalidade, fundamental 
do ser humano para ter uma vida com dignidade, conforme de lê na Constituição Federal 
Art. 5º - [...] 
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; [...] 
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e suas liturgias ; [...] 
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; [...] 
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício profissional; 
[...] 
Art. 205 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o desenvolvimento da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho (grifos não originais). 
 




  É direito de primeira geração/dimensão, pois garantir a vida do ser humano 
não é apenas se preocupar com sua dimensão biológica, mas propiciar meios de realização 
intelectual, política, psicológica, moral, social. Não adianta o homem estar vivo numa vida 
sem significado político, pois como afirma a máxima aristotélica, “o homem é um animal 
político”. É a educação que cria meios para que o homem perceba o mundo em que vive, se 
independa da condição de animal e assuma a posição de ser político. A educação deve 
oportunizar a criticidade, a libertação para o pensamento, ou seja, o “pleno 
desenvolvimento da pessoa”, a libertação para a atuação civil e política, ou seja, “o 
preparo para o desenvolvimento da cidadania”.  
  O reconhecimento da educação como instrumento de dignidade humana se 
deu em nível internacional na Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), 
de onde se lê 
Artigo XXVI 
1. Todo homem tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será generalizada; o acesso aos 
estudos superiores será igual para todos, em função dos méritos respectivos. 
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem 
e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos nacionais ou religiosos, e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 
3. Os pais têm prioridade do direito de escolha do gênero de instrução que será 
ministrada a seus filhos. (grifos não originais). 
 
 A pessoa deve ter reconhecido – e garantido – o direito de se expressar, de 
revelar seus ideais, suas crenças e seus valores. Possuir o direito de conhecer sua cultura, as 
culturas de outros povos e outras épocas, ter acesso as informações necessárias para o seu 
viver, ter o direito de aprender, de ensinar, de pesquisar, de divulgar o saber conquistado. 
Tais manifestações ganham dimensões cívicas, no sentido de integrar o homem com seus 
iguais (e de perceber os demais como iguais), de despertá-lo para a participação social, com 
responsabilidade e solidariedade. (SANT'ANNA, 2004). 
  A educação também é reconhecida como um direito social, de segunda 
geração/dimensão dos direitos fundamentais, pois também deve preparar o homem para o 
trabalho, para a sobrevivência (sobrevivência digna). Educar para o trabalho é um dos 
objetivos do direito constitucional educacional, conforme se lê na Carta Magna de 1988, 
que fez da educação direito público indisponível e imprescritível: 




Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 
[...] 
Art. 205 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o desenvolvimento da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (grifos não originais). 
 
  O crescimento social de um Estado só se dará de maneira efetiva com o 
desenvolvimento cultural e educacional de seu povo. Não há como pensar em reduzir as 
desigualdades sociais sem a oferta de oportunidades de crescimento, e tais ofertas só serão 
percebidas e assumidas se a população reconhecer o que elas significam. É a educação esse 
veículo oportunizador e identificador das possibilidades de transformação da vida social, e 
garantidora da dignidade do ser humano.  
  O direito à educação, que não é apenas um dever do Estado, é um direito 
fundamental do homem, e como tal, tem como características, a i) historicidade – é um 
direito conquistado pelo ser humano através do movimento dialético das evoluções sociais; 
ii) universalidade – garantido a todas e todos, sem qualquer tipo de distinção de gênero, 
posição social e econômica; iii) imanência  e irrenunciabilidade – mesmo que o ser humano 
ainda não tenha a consciência que é detentor de diretos, a vida, que é irrenunciável, deve 
ser efetivada com a máxima dignidade; iv) inalienabilidade e imprescritibilidade – não tem 
prazo de duração e o indivíduo não tem como abrir mão desse direito, pois está implícito a 
sua natureza humana e de sua cidadania. 
  Os direitos individuais e sociais devem coexistir e interpenetrar, como 
assegurou a Assembléia Geral das Nações Unidas na Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento 1986, em seu artigo 6, "2. Todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais são indivisíveis e interdependentes; atenção igual e consideração urgente 
devem ser dadas à implementação, promoção e proteção dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais". Não há como dissociar e existência do individual e do 
social. 
  A educação como um direito social deve conduzir o indivíduo para a prática 
da liberdade, da emancipação como cidadão e como trabalhador. O desafio do direito 
constitucional à educação, no mundo globalizado, é que os postos de trabalho já não mais 




existem. O Estado, como garantidor dos direitos de segunda geração deve propiciar uma 
educação de qualidade que emancipe o ser humano para esse entendimento e que essa 
mulher e esse homem crie mecanismos de sobrevivência dentro desse contexto. 
(QUEIROZ, 2003). 
  Essa orientação foi aprovada pela IX Conferência Internacional Americana, 
em abril de 1948 na cidade de Bogotá, culminando na Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem: 
Art. XII - Toda pessoa tem direito à educação, que deve inspirar-se nos 
princípios de liberdade, moralidade e solidariedade humana. Tem, outrossim, 
direito a que, por meio dessa educação, lhe seja proporcionado o preparo 
para subsistir de uma maneira digna, para melhorar o seu nível de vida e 
para poder ser útil à sociedade. O direito à educação compreende o de 
igualdade de oportunidade em todos os casos, de acordo com os dons naturais, os 
méritos e o desejo de aproveitar os recursos que possam proporcionar a 
coletividade e o Estado. Toda pessoa tem o direito que lhe seja ministrada 
gratuitamente, pelo menos, a educação primária. (grifos não originais). 
 
  Não é possível imaginar, no Brasil, após Paulo Freire (2001, 1996)  e tantos 
educadores  (GIROUX, 1997; SANT'ANNA, 2004; OLIVEIRA, 2004) que pregam a 
emancipação intelectual, um ensino que apenas ensine o indivíduo a decifrar códigos. Um 
ensino que pregue a reprodução mecânica do que está posto e que não habilite o ser 
humano para a cidadania. 
  Dignidade humana é vida autônoma. Educação para a cidadania é o objetivo 
previsto na Constituição Cidadã, para que o homem, elemento essencial e formador do 
Estado, possa desenvolver-se, transformar-se, influenciar e transformar o espaço que esteja 
inserido. O desafio constitucional é que as políticas públicas sejam eficientes para que não 
apenas uma parcela da sociedade brasileira que chega ao ensino superior, os estudantes das 
Ciências Jurídicas tenham acesso ao estudo constitucional. 
  O Estado Brasileiro, apesar das flagrantes dificuldades trazidas pelo 
neoliberalismo na seara de efetivação do estado social, deve fazer cumprir a plenitude do 
axioma insculpido no artigo 3º da CF/88. A plenitude dos objetivos fundamentais 
constitucionais somente podem ser efetivados pela educação, educação cidadã, educação 
libertadora. Tanto é que, o Brasil ratificou em 1992, por meio do Decreto nº 591/92, o 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: 
Art. 13,     1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno 




desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e 
fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
Concordam ainda em que a educação deverá capacitar todas as pessoas a 
participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, 
étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz. 
  A Constituição, para ser cidadã, deve ser viva, e para tal, precisa ser 
conhecida, discutida, criticada, apreciada, vivenciada e praticada. Para tanto, é que se 
entende – e defende – a necessidade do estudo constitucional em todos os níveis de 
educação formal previstos na CF e na legislação educacional. Para que tal estudo possa ser 
desenvolvido em todos os locais aonde a prática educativa se realiza: discussões 
constitucionais nos lares, nos ambientes sociais, no trabalho, na rua. Esse é novo 
constitucionalismo que se impõe. 
[...] um novo constitucionalismo, que é decorrência de uma nova inspiração 
humanista. O novo humanismo, que é a base de uma nova concepção do próprio 
Direito, assim como do constitucionalismo, afirma a supremacia da pessoa 
humana na escala dos valores, mas de todas as pessoas humanas, sem qualquer 
espécie de discriminação ou privilégio, exigindo além disso, que a afirmação da 
pessoa humana como valor supremo tenha sentido prático e se confirme no plano 
da realidade, não se restringindo a meras afirmações teóricas e formais. [...] 
(DALLARI, 2010, p. 290). 
  A Constituição precisa sair de seu confinamento forçado nos espaços 
acadêmicos, jurisdicionais e casas políticas e ganhar a rua, pois foi na rua em que ela foi 
sonhada, foi da rua que as vozes populares exigiram seu nascimento, e é na rua que ela 
deve ser praticada. 
Educação Em Direito Constitucional - Por Uma Pedagogia Constitucional. 
  Saber o mundo, saber sobre o mundo em que se está inserido é o grande 
desafio da Pedagogia Constitucional, onde a cidadania somente pode ser construída se o 
cidadão se torna consciente de tal definição pessoal e consegue situar-se no contexto local e 
mundial. Para Edgar Morin, ele atribui essa pertinência do conhecimento como um dos 
princípios do conhecimento: 
O conhecimento dos problemas-chave, das informações-chave relativas ao 
mundo, por mais aleatório e difícil que seja deve ser tentado sob pena de 
imperfeição cognitiva, mais ainda quando o contexto atual de qualquer 
conhecimento político, econômico, antropológico, ecológico... é o próprio 
mundo. A era planetária necessita situar tudo no contexto e no complexo 
planetário. O conhecimento do mundo como mundo é a necessidade ao 




mesmo tempo intelectual e vital. É o problema universal de todo cidadão do 
novo milênio: como ter acesso às informações sobre o mundo e como ter a 
possibilidade de articulá-las e organizá-las? como perceber e conceber o 
Contexto, o Global (a relação todo/partes), o Multidimensional, o Complexo? 
Para articular os conhecimentos e assim reconhecer e conhecer os problemas do 
mundo, é necessária a reforma do pensamento. Entretanto, esta reforma é 
paradigmática e, não, programática: é a questão fundamental da educação, 
já que se refere à nossa aptidão para organizar o conhecimento. (2004, p. 35 - 
grifos em itálico originais, grifos em negrito não originais). 
 
  O desafio que se impõe nessa construção de uma epistemologia 
constitucional pedagógica é: o que ensinar? Como ensinar? Qual o objetivo do ensino? 
Quem o fará? 
  São desafios que espera-se um enfrentamento por parte do Poder Legislativo, 
respaldado e amparado por um diálogo franco, crítico e dialético com profissionais da 
educação nos níveis fundamental, médio e superior. Profissionais da educação jurídica. 
Constitucionalistas. Pois essas perguntas apresentam a base dessa pedagogia: que cidadão 
pretende formar no estudo da Constituição Cidadã. Desafio esse tardio e politicamente 
claro de sua ausência de enfrentamento: um povo instruído em sua cidadania tem uma 
participação política e social diferente do que ainda se tem no Brasil do século XXI. 
Assim, a luta pela cidadania plena seria a luta de toda a sociedade através dos 
movimentos sociais, para a garantia da cidadania para todos os seus membros. 
Como conquistamos a cidadania plena? Na agenda democrática, palavras como 
negociação e diálogo entre os distintos setores sociais e a promoção de políticas 
públicas tendentes a reduzir as desigualdades sociais, parecem sugerir que 
somente a partir de parcerias, formação de redes sociais entre instituições 
governamentais e não-governamentais, podemos dar cabo da enorme tarefa que é 
a construção de um modelo alternativo para o futuro da humanidade 
(SANT'ANNA, 2004, p. 162) 
 
  Há um descompasso no significado formal de constitucionalismo e no 
sentido real que se dá. Como afirma Barroso (2010), não basta a existência de uma ordem 
jurídica institucionalizada, se essa ordem não for dotada de legitimidade, se não houver a 
adesão, a anuência, a aceitação e vivência voluntária e espontânea daqueles que viverão 
essa ordem. Desde o constitucionalismo de 1988, que as palavras constituição, 
constitucionalismo e cidadania são tratadas como próximas, até mesmo como sinônimas. 
Contudo, deve-se destacar que Constitucionalismo é o movimento de contenção de poder 
do Estado, traduzido no documento Constituição. Democracia e cidadania são os ideais 
pretendidos pela Carta Magna.  




  A construção do saber constitucional deve pretender uma formação 
humanística e cidadã. Deve buscar construir no sujeito a percepção do ideal constitucional 
em que "todo poder emana do povo [...]" (art. 2º, CF/88). Deve voltar-se para o 
reconhecimentos os valores e princípios humanos trazidos no texto constitucional, 
correlacionando-os de forma ética e social com os saberes trazidos pelos educandos, como 
prega Paulo Freire: 
Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva associar a 
disciplina cujo conteúdo se ensina, a realidade agressiva em a violência é a 
constante e a convivência das pessoas é muito maior com a morte do que com a 
vida? Por que não estabelecer uma "intimidade" entre os saberes curriculares 
fundamentais aos alunos e a experiência social que eles tem como indivíduos? 
(1996, p. 30). 
  O ambiente escolar, de crianças, jovens e adultos, é um espaço de construção 
de cidadania. É um local de construção não só dos saberes formais programáticos, mas 
também dos saberes de socialização, de reconhecimento e respeito das diferenças e 
identificação de igualdades nessas diferenças. Deve ser um espaço de falas e escutas, onde 
o saber é construído coletivamente. 
Acredito que seja nosso dever criar meios de compreensão de realidades políticas 
e históricas que dêem origem a possibilidades de mudança. Penso que seja nosso 
papel desenvolver métodos de trabalho que permitam aos oprimidos(as), pouco a 
pouco, revelarem sua própria realidade.  
[...] 
As doutrinas neoliberais procuram limitar a educação à prática tecnológica. 
Atualmente, não se entende mais educação como formação, mas apenas como 
treinamento. Creio que devamos continuar criando formas alternativas de 
trabalho. Se implantada de maneira crítica, a prática educacional pode fazer uma 
contribuição inestimável à luta política. A prática educacional não é o único 
caminho à transformação social necessária à conquista dos direitos 
humanos, contudo acredito, sem ela, jamais haverá transformação social. A 
educação consegue dar às pessoas maior clareza para "lerem o mundo", e 
essa clareza abre a possibilidade de intervenção política. (FREIRE, 2001, p. 
35-36 - grifos não originais). 
  A educação constitucional, nessa senda, será a fortalecedora de uma cultura 
democrática, propugnada pelo texto magno, quando traz em seus fundamentos primeiros a 
cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, II e III, CF/88), e como suas metas e 
objetivos fundamentais, em seu artigo 3º: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;  
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. (grifos não originais). 





  Ora, se a Constituição Cidadã inseriu o país numa ordem democrática, se 
seus fundamentos são a cidadania, a dignidade, a sociedade igualitária, o desenvolvimento 
nacional, mais que urgente se faz o direito à educação cidadã. Essa responsabilidade deve 
ser partilhada pelo Estado e suas instituições educacionais (públicas e privadas), assim 
como a Família e todo corpo social. Contudo, sabido é que a sociedade - e aí insere-se a 
família - não tem a plenitude do conhecimento constitucional cidadão. A missão da 
educação foi definida no texto constitucional com missão e direcionamento claro: 
Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (grifo não original). 
  A educação participativa e colaborativa como propugnada no dispositivo 
constitucional tem uma missão grandiosa: formar cidadãos. E cidadão não pode ser 
entendido de forma stricto sensu como tão somente a capacidade de votar e ser votado. Pois 
até mesmo nessa atividade política, o sujeito social precisa ser formado como sujeito 
político, compreendendo o princípio fundamental que o poder lhe pertence e emana de sua 
atividade política e cidadã (art. 1º, parágrafo único, CF/88). 
  Mas para que essa pedagogia constitucional se constitua, faz-se necessário 
definir o que se pretende ensinar e formar o(a) educador(a) com esses saberes. Professores 
são essenciais, imprescindíveis e insubstituíveis na transformação da sociedade, por isso é 
vital o investimento na formação humanística e acadêmica desses profissionais. Não se 
concebe pensar numa Pedagogia Constitucional sem qualificar os profissionais da 
educação, em seus diversos níveis e fases, com os saberes necessários para esse mister. 
  De acordo com os desafios impostos pelo Século XXI, deve a educação 
propiciar as crianças, jovens e adultos um desenvolvimento humano, social, político, 
cultural, científico e tecnológico que os capacitem a enfrentar as demandas do mundo 
contemporâneo. Esses conhecimentos precisam ser trabalhados com a intencionalidade 
pedagógica: objetivos educativos, metodologia adequada, apropriação dos saberes.  O 
papel do professor é de extrema relevância nesse processo educativo, onde se busca formar 
um sujeito constitucional e uma consciência cidadã. 




É comum constatar  que as expectativas da sociedade acerca dos papéis 
profissionais do professor são frequentemente cingidas a seu desempenho em sala 
de aula. É certo que a sala de aula representa o principal espaço de atuação dos 
professores, mas a prática docente não acontece apenas ali. Ressalta-se, assim,  a 
importância de compreender as ligações do espaço escolar com o sistema de 
ensino e com o sistema social, para articular as práticas pedagógico-didáticas com 
as demais práticas sociais concorrentes. (LIBÂNEO e outros, 2003, p. 38). 
  É preciso pensar numa concepção pedagógica emancipadora da 
Constituição, onde se trate esse conteúdo não como pertencente apenas a juristas e 
políticos, mas que finalmente a Constituição chegue a quem foi destinada: os cidadãos 
brasileiros. Mesmo tendo uma profunda densidade jurídica, e uma extensa narrativa de 
artigos, necessário uma Pedagogia Constitucional Crítica que consiga exprimir e imprimir 
os princípios fundamentais mais importantes a crianças e jovens. 
Para que a pedagogia radical se torne um projeto político viável, ela precisa 
desenvolver um discurso que combine a linguagem da análise crítica com a 
linguagem da possibilidade. Desta maneira, ela deve oferecer análises que 
revelem as oportunidades para lutas e reformas democráticas no funcionamento 
cotidiano das escolas. De forma semelhante, ela deve oferecer as bases teóricas 
para que professores e demais indivíduos encarem e experimentem a natureza do 
trabalho docente de maneira crítica e potencialmente transformadora. Dois 
elementos deste discurso que considero importantes são a definição das escolas 
como esferas públicas democráticas e a definição dos professores como 
intelectuais transformadores. (GIROUX, 1997, p. 27) 
  
 Um caminho a ser sugerido como objetivos pedagógicos de uma 
disciplina formal inserida no currículo obrigatório do ensino fundamental e médio é  que 
vise: i) possibilitar aos estudantes um saber dos conceitos constitucionais fundamentais, e 
ii) potencializar a emancipação social e política dos estudantes frente a situação do país.  
 Ainda numa tentativa de auxiliar o debate na construção dos saberes 
pedagógicos a serem trabalhados, recomenda-se como pontos a serem estudados: 
 Geração e evolução dos direitos fundamentais; 
 Direitos, princípios e axiomas da dignidade, igualdade e não discriminação, 
liberdade; 
 Direitos Humanos das Crianças e dos Adolescentes; 
 Cultura da Paz e a Liberdade de pensamento e expressão; 
 Multiculturalismo e Cultura brasileira como identidade pessoal; 
 Meio Ambiente e Desenvolvimento sustentável; 
 Direitos Sociais e Culturais; 




 Direito ao Trabalho, a dignidade do trabalho e educação. 
Considerações Finais   
  Isto posto, um questionamento se torna latente nesse análise: por que ainda 
não se ter nos currículos oficiais da educação de crianças e jovens o estudo do Direito 
Constitucional ou Direito de Cidadania? Por que negar o direito do saber cidadão na 
formação escolar? 
  A prevalência da Constituição, do gozo dos Direitos Constitucionais, 
importa em progresso da liberdade individual e eficácia da vida social. Quanto mais 
instruído é um povo, mais sabedor dos saberes oficiais e conhecedor de seu papel como 
sujeito social e político. Quanto mais vivência cidadã, mais uma nação se desenvolve e 
transforma-se. Por que negar esse legado ao Brasil? 
  Há que fazer-se uma análise crítica da teoria e prática da democracia, 
buscando a dialética da relação escola-sociedade e formação de cidadãos. O ensino é sim 
ato político, e politizar a educação não é partidarizar o espaço formal educacional. A 
Constituição Federal é Carta Política, e como tal, não se afasta do homem enquanto sujeito 
político. 
  Ensinar Direito Constitucional é dar sentido ao Direito à Educação. Mas não 
pode ser feito nos moldes já conhecidos na educação brasileira, em disciplinas de cunho 
humanístico, onde os professores não são habilitados para esse ofício, onde a carga horária 
não é distribuída de maneira satisfatória, onde a crítica nos espaços escolares se traduz nas 
perguntas "para que serve essa matéria?", "por que vou ter que ensinar algo que não tenho 
vocação?", "o que vou aprender com essa matéria, visto que não será útil no ENEN, 
Vestibular ou exame similar?". 
  É sabido do ensino feito apenas para constar nas estatísticas oficiais de 
Filosofia e Sociologia, por exemplo, ministrado por profissionais de outras áreas, onde 
tanto professores como alunos, as vêem como uma perda de tempo, e pior, como algo que 
"rouba" tempo dos exames finais para a Educação Superior. 
  Uma Pedagogia Constitucional impõe a urgência de se aprender o que é ter 
soberania (do Estado e do sujeito de direito); dignidade, liberdade, igualdade e cidadania. É 
emancipar todos os atores do processo educacional: professores e estudantes. É gerar nos 




cidadãos a necessidade de saber mais, de ter mais conhecimento e acesso aos direitos. É a 
libertação dos grilhões da ignorância para a plenitude de ser cidadão, de ser um sujeito de 
direito. 
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